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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MARAU. FEIRAS ITINERANTES OU SIMILARES EVENTUAIS. EXIGÊNCIAS CONTIDAS NA LEI QUE AS REGULAMENTA. invocada ofensa aos PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IGUALDADE, Da LIBERDADE DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ECONÔMICA E DA LIVRE iniciativa. análise com base no princípio da razoabilidade. 

Inquestionável que aos municípios compete regulamentar as feiras itinerantes ou similares que venham a se realizar no seu território, o exame da inconstitucionalidade das exigências contidas na lei que disso tratar, por violação de princípios constitucionais da igualdade, liberdade do exercício de atividade econômica e da livre iniciativa, passa pelo crivo da pertinência e da razoabilidade. 

Inconstitucionalidade presente nos dispositivos da lei que vedam a realização dos eventos por motivos genéricos, como o de inconveniência, a critério, naturalmente, do Poder Executivo, ou sem justificativa razoável concretamente aferível (nos meses em que houver eventos oficiais no município, sem que se saiba qual a dimensão e porte desses eventos e o que representariam em termos de exigência de organização do Município). Inconstitucionalidade presente também nos artigos que tratam de espécie de reserva de mercado, exigindo oferta de 50% dos estandes aos comerciantes locais, bem como naquele que restringe a autorização para o funcionamento das feiras aos horários e dias fixados para a abertura e funcionamento do comércio local, exigências incompatíveis com a natureza e brevidade temporal dessa espécie de eventos e que praticamente os inviabiliza. Também inconstitucional o dispositivo que prevê a responsabilidade solidária do empreendedor frente ao consumidor, na medida em que sequer lhe é dado interferir nas vendas ao consumidor, e, ainda, dispõe sobre competência para ajuizamento de ações judiciais, assim invadindo espaço que não é conferido à lei municipal pelas Cartas Federal e Estadual. 

O estabelecimento de taxa de ocupação em valor único, e expressivo, como se todos os eventos itinerantes tivessem a mesmo porte e potencial de lucro, o que não confere com a realidade conhecida, interfere no livre exercício da atividade, discriminando, ainda, os comerciantes de menor poder aquisitivo. Pelas mesmas razões, é inconstitucional o dispositivo que estabelece a obrigação de apresentação de apólice de responsabilidade civil em valor único, e expressivo, sem levar em conta a dimensão do evento.  

Não se mostram inconstitucionais os dispositivos da lei voltados a proteger a segurança dos que frequentarem o evento, participantes, consumidores e público em geral, bem como os que dizem com mecanismos respeitantes à garantia de indenização por danos pessoais e materiais que possam vir a experimentar durante os acontecimentos. 

Da mesma forma, pelo caráter eventual e breve dos acontecimentos, razoáveis e pertinentes os dispositivos da lei que tratam do acautelamento dos direitos do consumidor. 

AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080034556 (Nº CNJ: 0368667-28.2018.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE MARAU 


	REQUERIDO

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARAU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do voto do relator. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar (AUSENTE), Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 29 de abril de 2019.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ajuíza a presente ação direta de inconstitucionalidade, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico o artigo 2º, §2º, II, artigo 3º, VI, X e XII, §§1º e 2º, artigo 4º, artigo 5º, I, VI, e parágrafo único, artigo 7º, caput e parágrafo único, artigo 10º, e da frase “ou quando reconhecida a inconveniência da promoção do evento” contida no artigo 11, todos da Lei Municipal nº 5.351, de 07 de junho de 2017, do Município de Marau. Referida norma regulamenta a realização de feiras ou similares eventuais no Município de Marau, e dá outras providências.

Narra que os municípios têm competência para legislar acerca da realização de feiras eventuais e itinerantes, disciplinando seu funcionamento na perspectiva do interesse local, nos termos do artigo 30, I, II, da Constituição Federal. Explica que os dispositivos impugnados criam diferenças notáveis em relação às exigências em relação aos participantes de feiras eventuais de venda de produtos e serviços na municipalidade, comparados com os comerciantes locais, representando proteção ao comércio local ilógica, que não atende à razoabilidade e proporcionalidade, a qual, além de desestimular e dificultar a realização desses eventos, acaba os inviabilizando. As normas questionadas ofendem ao disposto no artigo 170 da Constituição Federal e nos artigos 8º, caput, 19, caput, 157, V, e 158, caput, todos da CE. Colaciona julgados (fls. 04/19@).

Não houve pedido liminar.

O Prefeito de Marau, devidamente notificado, prestou informações no sentido de que não existe descumprimento aos ditames constitucionais na norma impugnada (fls. 107/112@). 

A Câmara de Vereadores informou que a lei tramitou de forma regular, obedecendo aos preceitos legais relativos aos processos legislativos (fl.119@). 

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se pela manutenção dos dispositivos questionados, forte no princípio que presume a sua constitucionalidade (fl. 123@).

O Procurador-Geral de Justiça opina pela procedência da ação (fls. 131/142@).

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

A presente Ação Direta tem por objeto a retirada do ordenamento jurídico o artigo 2º, §2º, II, artigo 3º, VI, X e XII, §§1º e 2º, artigo 4º, artigo 5º, I, VI, e parágrafo único, artigo 7º, caput e parágrafo único, artigo 10º, e da frase “ou quando reconhecida a inconveniência da promoção do evento” contida no artigo 11, todos da Lei Municipal nº 5.351, de 07 de junho de 2017, do Município de Marau, que regulamenta a realização de feiras ou similares eventuais na municipalidade.

Assim dispõe a lei objurgada (fls. 21/26@), correspondendo os trechos grifados àqueles cujo reconhecimento da inconstitucionalidade é pretendida:

“LEI Nº 5351, DE 07 DE JUNHO DE 2017

Regulamenta a realização de feiras ou similares eventuais no Município de Marau, e dá outras providências.

Prefeito Municipal de Marau, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na lei Orgânica do Município de Marau, que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica regulamentada, pela presente Lei, a realização de feiras ou similares, eventuais e/ou temporárias que visem a comercialização de mercadorias no varejo no Município de Marau.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, consideram-se como feiras eventuais todo e qualquer evento temporário de natureza comercial e/ou de prestação de serviço, cuja atividade principal seja a venda direta ao consumidor de produtos industrializados, artesanais ou a prestação imediata de serviços.

§ 2º Ficam excluídos das disposições da presente Lei, os eventos promovidos ou apoiados pelo Município de Marau, isoladamente ou em conjunto com os órgãos representativos da indústria e comércio do Município.

§ 3º Ficam também excepcionadas as feiras de amostras e exposições de que trata o Anexo II da Lei Municipal nº 1008/1983.

Art. 2º A concessão de licença para a realização das feiras eventuais será de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal.

§ 1º O pedido de licença deverá ser protocolado junto à Secretaria da Fazenda com o prazo mínimo de 120 (cento e vinte dias) dias de antecedência da realização do evento, em cujo processo deverá ser ouvida a secretaria de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, com posterior liberação pela Secretaria de Fazenda.

§ 2º Fica proibida a realização de feiras eventuais no Município de Marau, em período de 15 dias que antecedem as seguintes datas promocionais:

I - Pascoa, Dia das mães, Dia dos Namorados, Dia dos Pais, Dia das Crianças e Natal;

II - Fica vedada a realização das referidas Feiras nos meses que serão realizados eventos oficiais do município.

Art. 3º Para obter a licença, o(a) responsável pela organização deverá apresentar perante a municipalidade com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias os seguintes documentos:

I - requerimento;

II - certificação do Corpo de Bombeiros atestando que o local (edificação) atende às normas de segurança e prevenção contra incêndio;

III - certificação do Corpo de Bombeiros atestando que a feira eventual no ramo de atividade solicitado está atendendo as normas de segurança e prevenção contra incêndio;

IV - relação dos feirantes, pessoas físicas e/ou jurídicas, fornecida pelo(a) organizador(a) do evento;

V - licença da vigilância sanitária, quando for o caso;

VI - licença ambiental, quando for o caso;

VII - habite-se do imóvel no qual o evento se realizará;

VIII - croqui com a localização dos estandes;

IX - Cópia da Autorização de Participação na Feira, de cada expositor, expedida pela Fiscalização de Tributos Estaduais;

X - Laudo Técnico das Instalações com comprovação de acessibilidade firmado por profissional devidamente habilitado, com recolhimento de ART/CREA;

XI - Certidão de Zoneamento permitindo a atividade no endereço pretendido;

XII - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), Certidões Negativas de INSS, FGTS, Tributos Federais, Estaduais e Municipais, das empresas participantes da Feira;

§ 1º Será obrigatório apresentar, quando da abertura da feira, uma apólice de responsabilidade civil paga, para cobertura de possíveis danos pessoais, materiais e morais que atinjam visitantes, frequentadores, clientes, bem como de servidores públicos e trabalhadores em serviço, com cobertura para eventuais sinistros no valor de 850.000 URM`s (oitocentos e cinquenta mil unidades de referencia municipal).

§ 2º A não apresentação da apólice especificada no § 1º acarretará as penalidades previstas no Art. 11 da presente Lei.

Art. 4º. Após a liberação para realização do evento, documentalmente, a empresa promotora da feira deverá ainda comprovar que ofertou junto aos Órgãos representativos do comércio e indústria local (ACIM), com um prazo de antecedência de 60 (sessenta) dias, 50% (cinquenta por cento) dos estandes da feira para as empresas e entidades do Município.

Art. 5º A empresa ou entidade promotora e encarregada da comercialização dos espaços físicos e/ou estandes deverá assumir perante o PROCON Municipal, as seguintes responsabilidades:

I - Cada estabelecimento componente da Feira deverá apresentar certidão negativa reclamatória perante os órgãos de defesa do consumidor do local da sede da empresa e o mesmo documento deverá ser encaminhado à Secretaria de Fazenda. A referida certidão individualizada, além das informações inerentes à negativa, deverá apresentar em seu conteúdo o nome fantasia, CNPJ, telefone de contato e endereço para notificação;

II - Placa de Identificação: Todo o estande deverá conter uma placa individualizada com a identificação completa do estabelecimento com o seguinte conteúdo:

a) Nome;

b) CNPJ;

c) Telefone de contato;

d) Endereço completo;

III - O expositor deverá portar crachá de identificação, medindo 10x15 cm;

IV - Presença do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em conformidade com a Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

V - Verificação da Lei de Precificação: em conformidade com a Lei Federal nº 10.962/2004 e Decreto Regulamentador nº 5.903/2006;

VI - Declaração de responsabilidade solidária pelos possíveis danos decorrentes das relações de consumo havido entre os participantes e os consumidores, ficando desde já o foro da comarca de Marau. - RS definido para dirimir quaisquer pendências oriundas das relações comerciais.

Parágrafo único. A entidade promotora da feira, fica obrigada a manter, nos 30 (trinta) dias seguintes ao evento, um escritório no Município, para atender possíveis reclamações e/ou devoluções de mercadorias comercializadas na Feira, a ser comprovado mediante alvará.

Art. 6º Após autorizada a realização, o(a) responsável pela organização do evento deverá efetuar o pagamento da taxa, correspondente aos dias de duração do evento, recolhida antecipadamente em guia expedida pelo Município.

Parágrafo único. Após o pagamento da taxa será emitido Alvará para realização do evento.

Art. 7º O valor da taxa a ser recolhida é de 500 URMs (quinhentas unidades de referência municipal) por estande e ou participante.

Parágrafo único. Se o Feirante responsável, não dispor em estandes no evento a taxa será cobrada na proporção de 50 URMs ao m² (cinquenta unidades de referência municipal ao metro quadrado) de ocupação.

Art. 8º O pagamento das mercadorias comercializadas no evento ocorrerá no próprio estande expositor, mediante Emissão de Cupom Fiscal (ECF) homologada na Fazenda Estadual, ou mediante a emissão da respectiva Nota Fiscal, salvo os comerciantes artesanais que estejam legalmente dispensados da ECF.

Art. 9º A duração do evento não poderá ultrapassar 05 (cinco) dias, a contar de seu início, de forma ininterrupta, não sendo permitida ampliação desse prazo, nem a inclusão de novos feirantes após a expedição do alvará de funcionamento.

Art. 10 O funcionamento ocorrerá somente durante os horários e dias fixados para a abertura e funcionamento do comércio local.   

Art. 11 Caso não sejam cumpridas as exigências estabelecidas na presente Lei, ou quando reconhecida a inconveniência da promoção do evento, o pedido de licença será justificadamente indeferido pelo Poder Executivo Municipal, em até 30 (trinta) dias do protocolo do pedido de licença, bem como será cassada, a qualquer tempo, a licença outorgada, quando houver descumprimento de qualquer das determinações aqui definidas.

§ 1º Na hipótese de o Município indeferir o pedido de licença, o interessado deverá ser notificado pessoalmente ou por notificação eletrônica em endereço constante do requerimento, possuindo direito de recorrer da decisão, ao Prefeito Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias.

§ 2º Recebido o recurso, o Prefeito deverá julgá-lo no prazo de 02 (dois) dias, devendo essa decisão final ser proferida até 2 (dois) dias antes da data do evento.

Art. 12 As infrações, às disposições desta lei, após a obtenção da autorização de funcionamento, sujeitarão os infratores às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei:

I - Notificação, com o prazo de até 24 horas para regularização;

II - Interdição parcial ou total da Feira;

III - Revogação da Autorização de Funcionamento;

IV - Fixação de multa pecuniária, a critério do Fisco, em valor a ser arbitrado conforme a gravidade do fato, entre 100 e 1.000 URMs (unidade de referência municipal) por dia de inadimplência;

Parágrafo único. As sanções, previstas neste artigo, serão aplicadas, inclusive, cumulativamente, pela autoridade administrativa competente, de acordo com os procedimentos já estabelecidos para os processos administrativos fiscais.

Art. 14 A fiscalização do cumprimento das disposições desta Lei será exercida pelos órgãos competentes, que poderão requisitar aos órgãos de Segurança Pública o apoio necessário.

Art. 15 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARAU, aos sete dias do mês de junho do ano de 2017

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

IURA KURTZ

Prefeito Municipal

VALERIANO PESSINI

Secretário de Administração”

Não há dúvida de que aos municípios assiste a competência para legislar a respeito de eventuais feiras e eventos locais, nos termos do artigo 30, I e II da Constituição Federal
.

Entretanto, no exercício desse mister hão de observar a  razoabilidade nas exigências que fizerem, as quais não podem ir ao ponto de ofender aos princípios da liberdade de exercício de atividade econômica e da livre concorrência previstos nos artigos 170
, IV e 173, §4º, da Constituição Federal, bem como da livre iniciativa
, princípio fundamental da ordem econômica previsto também na Magna Carta. E princípios cuja observância pelos municípios está posta também na Carta Estadual, artigo 8º, caput, 19, caput, 157, V, e 158, caput.

Em relação ao princípio da razoabilidade, com base no qual se há de aferir eventual o caráter criticável, sob o ponto de vista constitucional, das normas questionadas, interessante a reprodução de excerto de voto condutor da suscitação de incidente de inconstitucionalidade da lavra do eminente Des. Vasco Della Giustina no reexame necessário nº 70004647509, incidente que teve como objeto norma legal da municipalidade de Santa Maria que tratava de matéria semelhante àquela objeto do debate em causa. A suscitação referida se deu “diante da afronta direta ao princípio da razoabilidade, em razão das exigências discriminatórias em relação aos comerciantes adventícios, e indiretamente protetivas aos comerciantes locais”, verbis:

“(...)

Ressai o princípio da razoabilidade, que é uma decorrência do princípio da legalidade, como um dos formadores da Administração Pública.

Discorrendo sobre a matéria preleciona Celso Antonio Bandeira de Melo:

“Enuncia-se com este princípio que a Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da competência exercida. Vale dizer:  pretende-se colocar em claro que não serão apenas inconvenientes mas também ilegítimas, - e portanto jurisdicionalmente invalidáveis –as condutas desarrazoadas, bizarras, incoerentes, ou praticadas com desconsideração às situações e circunstâncias que seriam atendidas por quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e disposição de acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição manejada.

“(...)

“Não significa, como é evidente, que lhe haja outorgado o poder de agir ao sabor exclusivo de seu líbito, de seus humores, paixões pessoais, excentricidades ou critérios personalíssimos e muito menos significa que libertou a Administração para manipular a regra de direito de maneira a sacar dela efeitos não pretendidos nem assumidos pela lei aplicada. Em outras palavras: ninguém poderia aceitar como critério exegético de uma lei que esta sufrague as providências insensatas que o Administrador queira tomar;

“(...)

“E óbvio que uma providência administrativa desarrazoada, incapaz de passar com sucesso pelo crivo da razoabilidade, não pode estar conforme a finalidade da lei.

“Fácil é ver-se que o princípio da razoabilidade fundamenta-se nos mesmos preceitos que arrimam constitucionalmente os princípios da legalidade e da finalidade.” (Apud “Curso de Direito Administrativo”, Malheiro Editores, 8ª.Ed.  1996, p. 63/64)

Daniel Sarmento em recente obra “A Ponderação dos interesses na Constituição Federal” também colaciona que “sem embargo à jurisprudência anterior à Carta de 1988, embora não fosse frequente a invocação explícita do princípio da proporcionalidade e da razoabilidade, a sua utilização podia ser inferida como critério para valoração da constitucionalidade das leis em alguns casos.

“Enfim percebe-se que, a partir sobretudo do advento da Constituição de l988, o STF vem reconhecendo o princípio da proporcionalidade/razoabilidade no direito brasileiro, localizando a sua sede na cláusula do devido processo legal, albergada no art. 5º, LIV, do texto fundamental.

“(...)

“Na verdade, o princípio da proporcionalidade visa, em última análise a contenção do arbítrio e a moderação do exercício do poder, em valor da proteção dos direitos do cidadão. Neste sentido, ele tem sido utilizado no direito Comparado, e, mais recentemente, também, no Brasil, como poderosa ferramenta para aferição da conformidade das leis e dos atos administrativos, com os ditames da razão e da justiça.

“Sem embargo, é certo que a evolução do princípio em questão tem importado numa paralela restrição à liberdade de conformação do legislador, que passou a sujeitar-se a um controle mais rigoroso, e, admita-se, muito mais subjetivo, dos seus atos”.(fls. 77-91/94)

A doutrinadora Maria Sylvia di Pietro não discorda:

“Isto porque o princípio da razoabilidade, entre outras coisas, exige proporcionalidade entre os meios de que se utiliza a Administração e os fins que ela tem que alcançar. E essa proporcionalidade deve ser medida não pelos critérios pessoais do administrador, mas segundo padrões comuns na sociedade em que vive: e não ode ser medida diante dos termos frios da lei, mas diante do caso concreto. Com efeito, embora a norma legal deixe um espaço livre para decisão administrativa, segundo critérios de oportunidade e de conveniência, essa liberdade às vezes se reduz no caso concreto, onde dos fatos podem apontar para o administrador a melhor solução. Se a decisão é manifestamente inadequada para alcançar a finalidade legal, a Administração  terá exorbitado dos limites da discricionariedade e o Poder Judiciário poderá corrigir a ilegalidade.”(Apud “Direito Administrativo”, Atlas, S. Paulo, 2000, p.81)

Ora, inúmeros dispositivos da lei “sub judice”, como anteriormente visto, atentam frontalmente contra o princípio da razoabilidade, com exigências absurdas, descriteriosas, descabidas, discriminatórias relativamente aos comerciantes adventícios e indiretamente protetivas aos comerciantes locais, ditadas não se sabe lá por que razão, senão que para se evitar a concorrência. (...)”

A propósito, vale também trazer à colação ementa de acórdão deste Colendo Órgão Especial em caso semelhante: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALEGRETE. LEIS 3.011/2000 E 3.910/2006. FEIRAS ITINERANTES. PRINCÍPIO DA IGUALDADE E DO LIVRE EXERCÍCIO DO COMÉRCIO. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça contra as Leis Municipais n. 3011/2000 e 3910/2006, do Município de Alegrete, que regulam o licenciamento e funcionamento de feiras de venda a varejo. Regulamentação restritiva, afrontando as disposições dos artigos 5º, caput, e 170, IV, da Constituição Federal, e aos artigos 8º, 13, II, e 19, IV, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. PROCEDÊNCIA DA DEMANDA, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028563195, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 17/08/2009)
 - grifei –

Postas essas considerações preliminares, que, a par de conterem os delineamentos a serem observados para o juízo a se fazer em relação às apontadas inconstitucionalidades, e que bem revelam, por igual, que se está diante de situação recorrente neste tribunal, passo ao exame, ponto a ponto, das inconstitucionalidades atribuídas na inicial à lei objurgada, cuidando de apresentá-la por inteiro, assim melhor proporcionando uma visão contextualizada e abrangente.

“Art. 1º Fica regulamentada, pela presente Lei, a realização de feiras ou similares, eventuais e/ou temporárias que visem a comercialização de mercadorias no varejo no Município de Marau.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, consideram-se como feiras eventuais todo e qualquer evento temporário de natureza comercial e/ou de prestação de serviço, cuja atividade principal seja a venda direta ao consumidor de produtos industrializados, artesanais ou a prestação imediata de serviços.

§ 2º Ficam excluídos das disposições da presente Lei, os eventos promovidos ou apoiados pelo Município de Marau, isoladamente ou em conjunto com os órgãos representativos da indústria e comércio do Município.

§ 3º Ficam também excepcionadas as feiras de amostras e exposições de que trata o Anexo II da Lei Municipal nº 1008/1983.

Art. 2º A concessão de licença para a realização das feiras eventuais será de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal.

§ 1º O pedido de licença deverá ser protocolado junto à Secretaria da Fazenda com o prazo mínimo de 120 (cento e vinte dias) dias de antecedência da realização do evento, em cujo processo deverá ser ouvida a secretaria de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente, com posterior liberação pela Secretaria de Fazenda.

§ 2º Fica proibida a realização de feiras eventuais no Município de Marau, em período de 15 dias que antecedem as seguintes datas promocionais:

I - Pascoa, Dia das mães, Dia dos Namorados, Dia dos Pais, Dia das Crianças e Natal;

II - Fica vedada a realização das referidas Feiras nos meses que serão realizados eventos oficiais do município.

1º PONTO – artigo 2º, §2º, inciso II:

Identifico inconstitucionalidade nesse dispositivo.

Do modo como disposto esse inciso, não definindo de que eventos oficiais se tratariam, a vedação em causa acaba enveredando pela absoluta generalidade, havendo de se compreender que eventos oficiais não produzem, necessariamente, situações assim tão consideráveis de alteração na vida do município em condições justificar o impedimento de eventos como os de que tratam a lei em questionamento. Claro, ao Município será dado, em cada situação, avaliar a possibilidade em concreto da realização da feira em períodos determinados a partir da consideração do seu peso para prejudicar a normal administração do município e a vida de seus munícipes.

Art. 3º Para obter a licença, o(a) responsável pela organização deverá apresentar perante a municipalidade com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias os seguintes documentos:

I - requerimento;

II - certificação do Corpo de Bombeiros atestando que o local (edificação) atende às normas de segurança e prevenção contra incêndio;

III - certificação do Corpo de Bombeiros atestando que a feira eventual no ramo de atividade solicitado está atendendo as normas de segurança e prevenção contra incêndio;

IV - relação dos feirantes, pessoas físicas e/ou jurídicas, fornecida pelo(a) organizador(a) do evento;

V - licença da vigilância sanitária, quando for o caso;

VI - licença ambiental, quando for o caso;

2º PONTO – artigo 3º, VI:
Não vejo inconstitucionalidade nesse ponto. 
A priori, de fato, não há como, indeterminadamente, dispensar licença ambiental. E a ressalva constante desse dispositivo (“quando for o caso”) afasta definitivamente a eiva de inconstitucionalidade, que aconteceria apenas quando, não sendo o caso, se viesse a exigir a licença ambiental.

VII - habite-se do imóvel no qual o evento se realizará;

VIII - croqui com a localização dos estandes;

IX - Cópia da Autorização de Participação na Feira, de cada expositor, expedida pela Fiscalização de Tributos Estaduais;

X - Laudo Técnico das Instalações com comprovação de acessibilidade firmado por profissional devidamente habilitado, com recolhimento de ART/CREA;

3º PONTO – artigo 3º, inciso X:

Não há inconstitucionalidade nesse dispositivo, que apenas visa a garantir a integridade física daqueles que frequentarem a feira, sejam os comerciantes, sejam os consumidores. Aliás, tem-se aí também norma que protege o próprio Município de responder, solidariamente, por conta da autorização para a instalação da feira, por danos pessoais ou materiais que possam vir a resultar de acidentes causados por defeitos das instalações. 

XI - Certidão de Zoneamento permitindo a atividade no endereço pretendido;

XII - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), Certidões Negativas de INSS, FGTS, Tributos Federais, Estaduais e Municipais, das empresas participantes da Feira;

4º PONTO – artigo 3º, inciso XII:
Não há inconstitucionalidade. Aí se tem exigências que se fazem também para instalação de comércio fixo, não se justificando a dispensa em relação aos participantes da feira eventual. 

§ 1º Será obrigatório apresentar, quando da abertura da feira, uma apólice de responsabilidade civil paga, para cobertura de possíveis danos pessoais, materiais e morais que atinjam visitantes, frequentadores, clientes, bem como de servidores públicos e trabalhadores em serviço, com cobertura para eventuais sinistros no valor de 850.000 URM`s (oitocentos e cinquenta mil unidades de referência municipal).

5º PONTO – artigo 3º, §1º:
Ainda que, em tese, não se mostre absolutamente desarrazoada a imposição de obrigação de apresentação de apólice de responsabilidade civil, o estabelecimento de cobertura em valor fixo e único, correspondente a 850.000 URM’s
, que não leva em conta a possibilidade de instalação de feiras de diferentes portes,  tem carga suficiente, pelo que pode representar para os pequenos empreendimentos, para interferir na liberdade de atividade econômica, caracterizando, outrossim, discriminação incompatível com o princípio da igualdade substancial. 
§ 2º A não apresentação da apólice especificada no § 1º acarretará as penalidades previstas no Art. 11 da presente Lei.

6º PONTO – artigo 3º, §2º:
A inconstitucionalidade desse dispositivo resulta, por arrastamento, daquela reconhecida no parágrafo que lhe é imediatamente anterior. 

Art. 4º. Após a liberação para realização do evento, documentalmente, a empresa promotora da feira deverá ainda comprovar que ofertou junto aos Órgãos representativos do comércio e indústria local (ACIM), com um prazo de antecedência de 60 (sessenta) dias, 50% (cinquenta por cento) dos estandes da feira para as empresas e entidades do Município.

7º PONTO – artigo 4º:
Esse dispositivo é inconstitucional, o que reconhecido também, em relação à semelhante, na citada ADIN nº 70028563195
, de relatoria do hoje Ministro Paulo Sanseverino. Afinal, nada justifica essa espécie de reserva de mercado atribuída aos munícipes, o que repercute no livre comércio e na ampla possibilidade de as feiras se organizarem do modo como lhes pareça mais conveniente.

Segue excerto do voto condutor do citado Ministro no ponto que importa:

“(...) A leitura da justificativa apresentada pelo Prefeito Municipal de Alegrete, bem como os enunciados normativos de alguns dos artigos das leis municipais em questão, especialmente do 5º e seu parágrafo único, do artigo 8, incisos VII e XI, bem como do artigo 11, ambos da Lei Municipal nº 3.011/2000, permite claramente identificar a ofensa aos princípios constitucionais da igualdade e do livre exercício do comércio.

O artigo 5º da Lei Municipal nº 3.011/2000, por exemplo, outorga preferência de 50% do espaço destinado às Feiras, às empresas locais, além de exigir a juntada, concomitantemente à documentação da feira, da aceitação ou renúncia das entidades de classe locais.   

O inciso VII do artigo 8º, no mesmo sentido, condiciona a concessão da licença à comprovação de entrega de convites às entidades representativas do comércio e das industrias locais. (...)”

Daí as razões da inconstitucionalidade. 

Art. 5º A empresa ou entidade promotora e encarregada da comercialização dos espaços físicos e/ou estandes deverá assumir perante o PROCON Municipal, as seguintes responsabilidades:

I - Cada estabelecimento componente da Feira deverá apresentar certidão negativa reclamatória perante os órgãos de defesa do consumidor do local da sede da empresa e o mesmo documento deverá ser encaminhado à Secretaria de Fazenda. A referida certidão individualizada, além das informações inerentes à negativa, deverá apresentar em seu conteúdo o nome fantasia, CNPJ, telefone de contato e endereço para notificação;
8º PONTO – artigo 5º, inciso I:
Esse dispositivo, que visa à proteção dos consumidores em geral, não se revela inconstitucional. Pela natureza eventual da feira, mostra-se pertinente a exigência em tela, não sendo razoável impor-se ao município a aprovação de feira sem conhecimento da situação dos feirantes junto aos órgãos de defesa do consumidor e da Secretaria da Fazenda. E observo que não se diz, nesse dispositivo, que qualquer registro implicaria, por si só, na exclusão do feirante ou no indeferimento da realização da feira. Naturalmente, situações pontuais haverão de ser apreciadas pelo Município.  
Observo que negativas como as tratadas são comumente exigidas também do comércio fixo.
II - Placa de Identificação: Todo o estande deverá conter uma placa individualizada com a identificação completa do estabelecimento com o seguinte conteúdo:

a) Nome;

b) CNPJ;

c) Telefone de contato;

d) Endereço completo;

III - O expositor deverá portar crachá de identificação, medindo 10x15 cm;

IV - Presença do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, em conformidade com a Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

V - Verificação da Lei de Precificação: em conformidade com a Lei Federal nº 10.962/2004 e Decreto Regulamentador nº 5.903/2006;

VI - Declaração de responsabilidade solidária pelos possíveis danos decorrentes das relações de consumo havido entre os participantes e os consumidores, ficando desde já o foro da comarca de Marau. - RS definido para dirimir quaisquer pendências oriundas das relações comerciais.

9º PONTO – artigo 5º, inciso VI:

O dispositivo em questão se mostra inconstitucional. 

Seja pelo fator altamente desestimulador a empreendimentos como o de que se cogita, ao atribuir indiscriminadamente ao empreendedor a responsabilidade por relações de consumo que lhe escapariam ao controle, seja, ainda, por ter tratado de competência invadindo às escâncaras competência prevista no artigo 22, I, CF/88 e, referentemente à Carta Estadual, seu artigo 1º. 
Parágrafo único. A entidade promotora da feira, fica obrigada a manter, nos 30 (trinta) dias seguintes ao evento, um escritório no Município, para atender possíveis reclamações e/ou devoluções de mercadorias comercializadas na Feira, a ser comprovado mediante alvará.

10º PONTO – artigo 5º, parágrafo único:
Em se tratando de feira eventual e itinerante, tem todo o sentido o dispositivo em apreço, cujo prazo que prevê confere com regramento do CDC naquilo em que trata de mercadorias defeituosas, cujo conserto ou troca sejam pleiteadas. 

Com efeito, não teria sentido remeter o consumidor à condição de quem não tivesse a quem se dirigir na localidade em que realizada a aquisição. Para esses fins, assim, a mantença do escritório no município pelo prazo estabelecido tem inteira pertinência e razoabilidade, sendo que ao ente municipal é dado garantir aos munícipes e demais frequentadores da feira, cuja instalação venha a autorizar, essa mínima facilitação para fazer valer eventuais direitos. 

Art. 6º Após autorizada a realização, o(a) responsável pela organização do evento deverá efetuar o pagamento da taxa, correspondente aos dias de duração do evento, recolhida antecipadamente em guia expedida pelo Município.

Parágrafo único. Após o pagamento da taxa será emitido Alvará para realização do evento.

Art. 7º O valor da taxa a ser recolhida é de 500 URMs (quinhentas unidades de referência municipal) por estande e ou participante.

Parágrafo único. Se o Feirante responsável, não dispor em estandes no evento a taxa será cobrada na proporção de 50 URMs ao m² (cinquenta unidades de referência municipal ao metro quadrado) de ocupação.

11º PONTO – artigo 7º, caput e parágrafo único:
Considerando-se que o valor fixado para a taxa em questão é único, não levando em conta a lei a dimensão de determinadas feiras, com avaliação do potencial de lucro dos feirantes, não há como afastar a conclusão de que se está diante de disposição que interfere no livre comércio, configurando também malferimento ao princípio da igualdade substancial, que consiste em dispensar tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais. 

Com efeito, a taxa cobrada, de 500 URM’s por estande, corresponde atualmente a R$ 1.955,25. E a de 50 URM’ por m² de ocupação por quem não disponha de estande, R$ 782,10.

Valores dessa magnitude tornam impraticável o exercício do comércio eventual por comerciantes de menor porte, que se dediquem, como próprio de acontecimentos da espécie, à venda de objetos de menor expressão econômica, e que talvez nem tivessem condições, no limitado espaço máximo de duração das feiras (5 dias), de apurar valor suficiente para o simples pagamento dessa taxa. 

Art. 8º O pagamento das mercadorias comercializadas no evento ocorrerá no próprio estande expositor, mediante Emissão de Cupom Fiscal (ECF) homologada na Fazenda Estadual, ou mediante a emissão da respectiva Nota Fiscal, salvo os comerciantes artesanais que estejam legalmente dispensados da ECF.

Art. 9º A duração do evento não poderá ultrapassar 05 (cinco) dias, a contar de seu início, de forma ininterrupta, não sendo permitida ampliação desse prazo, nem a inclusão de novos feirantes após a expedição do alvará de funcionamento.

Art. 10 O funcionamento ocorrerá somente durante os horários e dias fixados para a abertura e funcionamento do comércio local.   

12º PONTO – artigo 10º:
Esse dispositivo se mostra flagrantemente inconstitucional, porque interfere fundamente no empreendimento de que se cogita, feira eventual, que, por seu caráter temporário, e breve, somente pode produzir resultados por quem a organiza e dela participa se intensificados os horários e dias de abertura e funcionamento. Nisso, muito diferem as feiras eventuais do comércio local, instalado permanentemente, e que, assim, tem condições de auferir seu lucro espaçadamente no tempo, com horários e dias de funcionamento menos frequentes ou intensos. 

Art. 11 Caso não sejam cumpridas as exigências estabelecidas na presente Lei, ou quando reconhecida a inconveniência da promoção do evento, o pedido de licença será justificadamente indeferido pelo Poder Executivo Municipal, em até 30 (trinta) dias do protocolo do pedido de licença, bem como será cassada, a qualquer tempo, a licença outorgada, quando houver descumprimento de qualquer das determinações aqui definidas.

13º PONTO – frase do artigo 11 “ou quando reconhecida a inconveniência da promoção do evento”:
Esse dispositivo é inconstitucional, pelo que representa de poder de arbítrio conferido ao Município, certo que deveras subjetiva a identificação do que seria a “inconveniência da promoção do evento”. 
Como escreveu o ilustre Procurador-Geral de Justiça, em exercício, em seu Parecer, “(...) Mais: mesmo que todos os pressupostos sejam preenchidos, ainda assim a feira poderá ser indeferida pela municipalidade, quando reconhecida a inconveniência da promoção do evento (artigo 11). 

Evidentemente, para confirmar que há ofensa aos princípios norteadores do livre comércio no tocante a essa frase do artigo citado, basta perguntar: De que forma seria reconhecida a inconveniência do evento? Quais seriam os critérios utilizados para esse reconhecimento?

Para arrematar, reproduzo os artigos 157, V, e 158, caput, ambos da Constituição Estadual, contrastados com as normas que os teriam malferidos, e que permearam a análise que se fez, ponto a ponto, de todos os dispositivos cuja inconstitucionalidade se arguiu:

Art. 157. Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios: 

(...)

V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;

Art. 158. A intervenção do Estado no domínio econômico dar-se-á por meios previstos em lei, para orientar e estimular a produção, corrigir distorções da atividade econômica e prevenir abusos do poder econômico.

Como se viu, parte das exigências postas na legislação Municipal impossibilitam um equilíbrio justo nas relações comerciais, ferindo os princípios previstos na Carta Constitucional e na Constituição Estadual. Outras, porém, cuja inconstitucionalidade não se está a reconhecer, tem o sentido de garantir que haja ordem e disciplina na realização da feira na municipalidade, cuidando da segurança das pessoas participantes do evento, bem como, com olhos na legislação consumeirista, acautelando os direitos dos consumidores que acorrerem aos eventos, o que guarda inteira pertinência com o caráter eventual e itinerante desses acontecimentos. 

- Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação direta para declarar a inconstitucionalidade do artigo 2º, §2º, II, artigo 3º, §§ 1º e 2º, artigo 4º, artigo 5º, VI, artigo 7º, e seu parágrafo único, artigo 10º, e da frase “ou quando reconhecida a inconveniência da promoção do evento” contida no artigo 11, todos da Lei Municipal nº 5.351, de 07 de junho de 2017, do Município de Marau.

Des. Rui Portanova

Acompanho o eminente Relator.

Des. Irineu Mariani

De acordo com o eminente Relator.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080034556: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR." Ausente, por motivo justificado, a Desembargadora Denise Oliveira Cezar. 
� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;





� Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


(...)


IV - livre concorrência;





Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.


(...)


§ 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.


� Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:


(...)


IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;





� O valor da URM – Unidade de Referência Municipal para o exercício atual é de R$ 3,9105, conforme o artigo 3º do Decreto 5.521/2019.





� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALEGRETE. LEIS 3.011/2000 E 3.910/2006. FEIRAS ITINERANTES. PRINCÍPIO DA IGUALDADE E DO LIVRE EXERCÍCIO DO COMÉRCIO. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça contra as Leis Municipais n. 3011/2000 e 3910/2006, do Município de Alegrete, que regulam o licenciamento e funcionamento de feiras de venda a varejo. Regulamentação restritiva, afrontando as disposições dos artigos 5º, caput, e 170, IV, da Constituição Federal, e aos artigos 8º, 13, II, e 19, IV, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. PROCEDÊNCIA DA DEMANDA, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028563195, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 17/08/2009)
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